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CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 14.º
Comissão de gestão

1 — Para fazer face aos encargos associados à gestão 
do Fundo, o mesmo paga uma comissão anual de gestão 
calculada sobre o valor dos apoios anuais concedidos pelo 
Fundo, distribuída da seguinte forma:

a) 0,2 % para a ANI, S. A.;
b) 0,1 % para a IFD, S. A.

2 — Os valores que servem de cálculo à comissão de 
gestão são aferidos a 31 de dezembro de cada ano e têm 
como valor mínimo anual, no caso da ANI, S. A., o mon-
tante de 50 mil euros e, no caso da IFD, S. A., o montante 
de 30 mil euros.

3 — No âmbito da gestão financeira do Fundo, a 
IFD, S. A., pode ser autorizada por despacho do membro 
do governo responsável pela da área economia a contra-
tualizar a prestação de serviços a outra entidade pública.

Artigo 15.º
Regime subsidiário

Em tudo o que não estiver regulado no presente Regula-
mento, é aplicável o disposto no Código do Procedimento 
Administrativo. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 259/2017
de 21 de agosto

Para a inscrição de variedades vegetais de espécies agrí-
colas e hortícolas no respetivo Catálogo Nacional de Varie-
dades devem ser realizados ensaios de Valor Agronómico 
e de Utilização (VAU), e de Distinção, Homogeneidade e 
Estabilidade (DHE).

Estes ensaios são realizados em campo e em laboratório, 
e visam avaliar um conjunto de parâmetros e caracterís-
ticas morfológicas e fisiológicas previstas nos Anexos I 
e II do Decreto -Lei n.º 42/2017, de 6 de abril, referente 
ao regime geral do Catálogo Nacional de Variedades de 
Espécies Agrícolas e de Espécies Hortícolas e à produção, 
ao controlo, e à certificação e comercialização de sementes 
de espécies agrícolas e de espécies hortícolas, com exceção 
das utilizadas para fins ornamentais.

Para a realização, em particular, dos ensaios de Valor 
Agronómico são instalados, por cada espécie vegetal, em 
vários locais do país para que as variedades possam ser 
avaliadas atendendo às diversas condições edafoclimá-
ticas do território, constituindo -se anualmente as Redes 
Nacionais de Ensaio.

Na execução destes ensaios, além da Direção -Geral de 
Alimentação e Veterinária (DGAV), participam as Dire-
ções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP) e outras 
entidades públicas. No entanto, dada a diversidade de 
espécies vegetais envolvidas e a multiplicidade de locais, 
é fundamental, para se conseguir uma correta avaliação 

das variedades candidatas à inscrição, envolver também 
pessoas coletivas privadas, de fins não lucrativos, que 
permitem assim realizar ensaios para os quais as entidades 
oficiais não têm os meios necessários disponíveis, designa-
damente, terrenos, recursos humanos e equipamento, para 
os efetuar. A possibilidade de envolver entidades privadas 
na realização de ensaios VAU, ficou assim expressamente 
prevista no n.º 5 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 42/2017, 
de 6 de abril.

Neste contexto, a presente portaria define as condições 
em que as entidades privadas podem, sob a supervisão da 
DGAV, realizar os referidos ensaios assim como a forma 
de cálculo das subvenções a atribuir pela DGAV a essas 
entidades para o efeito.

Assim, ao abrigo do n.º 5 do artigo 8.º e do n.º 4 do ar-
tigo 56.º do Decreto -Lei n.º 42/2017, de 6 de abril, manda 
o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Florestas e De-
senvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria fixa os termos e condições em 
que pessoas coletivas privadas sem fins lucrativos, podem 
realizar, sob supervisão da Direção -Geral de Alimentação 
e Veterinária (DGAV), ensaios de Valor Agronómico e de 
Utilização (VAU) para efeitos de inscrição de variedades 
no Catálogo Nacional de Variedades de Espécies Agrícolas 
e Hortícolas (CNV), nos termos do n.º 5 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 42/2017, de 6 de abril.

2 — É ainda fixada a forma de cálculo e o procedimento 
a que deve obedecer a atribuição da subvenção destinada às 
entidades privadas para apoio à realização dos ensaios de 
VAU, nos termos da alínea b) do n.º 3 e n.º 4 do artigo 56.º 
do Decreto -Lei n.º 42/2017, de 6 de abril.

Artigo 2.º
Realização de ensaios de VAU

1 — Podem realizar ensaios de VAU em colaboração 
com a DGAV, as associações profissionais do sector agrí-
cola ou organizações de agricultores, sem fim lucrativo, e 
que demonstrem deter as seguintes condições:

a) Recursos humanos necessários à execução de ensaios 
de campo;

b) Dispor de equipamento especifico necessário à se-
menteira, colheita ou corte dos ensaios de campo, pesagem 
da produção e, quando aplicável, determinação do teor 
de humidade ou da matéria seca dos produtos vegetais 
colhidos ou cortados.

2 — As entidades referidas no número anterior inte-
ressadas em colaborar na realização dos ensaios de VAU 
devem apresentar o seu pedido à DGAV, indicando para 
que espécies vegetais se propõem realizar ensaios e os 
recursos disponíveis para cumprimento do disposto nas 
alíneas a) e b) do número anterior.

3 — Anualmente, e em função dos pedidos de inscrição 
de variedades recebidos, a DGAV avalia o pedido e decide 
sobre a necessidade de recorrer ao apoio de entidades 
privadas, como complemento dos ensaios realizados pelas 
Direções Regionais de Agricultura e Pescas ou por outras 
entidades públicas.

4 — A formalização da colaboração e os termos de-
talhados da mesma, incluindo a espécie ou espécies, o 
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número e localização dos ensaios, o número de variedades 
a ensaiar e as ações a realizar, é feita através de protocolo 
entre a DGAV e a entidade privada, a celebrar até 10 de 
janeiro de cada ano.

Artigo 3.º
Execução dos ensaios

1 — Os ensaios são realizados pela entidade protocolada 
sob a supervisão da DGAV, de acordo com os esquemas 
de campo e os planos de ensaio definidos pela DGAV e 
cumprindo as condições definidas no protocolo referido 
no n.º 4 do artigo anterior.

2 — A preparação das sementes para os ensaios e codi-
ficação das respetivas embalagens é da responsabilidade 
da DGAV, devendo ser garantida a confidencialidade sobre 
as variedades em estudo.

Artigo 4.º
Observações e registos

1 — As entidades protocoladas devem realizar as obser-
vações e registos previstos nos planos de ensaio e cadernos 
de campo cedidos pela DGAV.

2 — As entidades protocoladas não podem utilizar ou 
ceder a terceiros, para efeitos de testes ou estudos adicio-
nais, elaboração de artigos científicos ou outro tipo de 
publicação de caráter idêntico, os resultados das observa-
ções e registos efetuados, assim como utilizar o material 
vegetal das variedades em estudo, sem o prévio acordo 
da DGAV.

Artigo 5.º
Visitas aos ensaios

1 — A DGAV pode realizar visitas aos ensaios para 
efeitos de supervisão, assim como promover visitas dos 
proponentes das variedades em ensaio.

2 — Podem ser organizadas visitas aos ensaios, envol-
vendo associados das entidades protocoladas, não direta-
mente envolvidos na sua execução, desde que previamente 
comunicadas à DGAV.

Artigo 6.º
Subvenção

1 — A DGAV atribui às entidades protocoladas uma 
subvenção, correspondendo a 60 % da taxa efetivamente 
cobrada pelos ensaios de VAU, previstas na portaria pu-
blicada nos termos do n.º 2 do artigo 56.º do Decreto -Lei 
n.º 42/2017, de 6 de abril, referente ao total das variedades 
em ensaio em cada ano e por espécie vegetal.

2 — Para o cálculo da subvenção será dividido o mon-
tante apurado no número anterior pelo número de ensaios 
por variedade, efetuados por todas as entidades, quer pú-
blicas quer protocoladas, a fim de apurar o valor unitário, 
recebendo, cada entidade, o valor unitário multiplicado 
pelo número de ensaios efetuados,

3 — Se porém, o ensaio instalado não produzir resul-
tados ou estes não tiverem validade estatística, então o 
pagamento será efetuado nos seguintes termos:

a) Ensaio instalado, com resultados mas considerado 
estatisticamente não válido — 50 % do valor unitário cal-
culado;

b) Ensaio instalado mas sem resultados — 25 % do 
valor unitário calculado;

4 — Os valores remanescentes para o valor unitário 
resultantes dos pagamentos calculados nos termos das 
alíneas a) e b) do número anterior, acrescem aos valores 
a distribuir por todos os ensaios instalados com resultados 
e válidos estatisticamente.

5 — As subvenções são pagas pela DGAV até ao dia 
1 de fevereiro do ano seguinte à realização dos ensaios.

Artigo 7.º
Âmbito de aplicação e entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e os seus efeitos retroagem à data da 
entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 42/2017, de 6 de abril.

Pelo Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
da Agricultura e Alimentação, em 9 de agosto de 2017. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2017/M

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M,
 de 12 de maio, que aprova a organização

 e funcionamento do XII Governo Regional da Madeira

Os artigos 56.º, n.º 3, e 69.º, alínea c), do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto pelas 
Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, 
atribuem ao Governo Regional a competência para aprovar 
a sua organização e funcionamento, objetivo prosseguido 
por via deste diploma.

Assim, nos termos dos artigos 227.º, n.º 1, alínea d), 
e 231.º, n.º 6, da Constituição da República Portuguesa, 
e dos artigos 56.º, n.º 3, 69.º, alíneas c) e d), e 70.º, n.º 1, 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, o Governo Regional da Madeira decreta o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto regulamentar procede à primeira 
alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, 
de 12 de maio, que aprova a organização e funcionamento 
do XII Governo Regional da Madeira.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto Regulamentar Regional 

n.º 2/2015/M, de 12 de maio

Os artigos 3.º, 4.º, 5.º e 9.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];


